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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

 OBJETO 

FORNECIMENTO DE LANCHES TIPO SANDUICHE X-TUDO E REFRIGERANTES, VISANDO 

ATENDER A DEMANDAS DIVERSAS DO MUNICÍPIO DE ITAMARANDIBA, EM ESPECIAL AO 

FORNECIMENTO DE LANCHES A SERVIDORES E COLABORADORES QUE ESTIVEREM 

PRESTANDO SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, FESTIVOS, 

TRADICIONAIS, ESPORTIVOS E DIVERSOS DO MUNICÍPIO DE ITAMARANDIBA. 

 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: 

JOSE ADILSON OLIVEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL GOVERNO 

 

1 – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer Cultura e Turismo, possui agenda extensa agenda de eventos 

esportivos, festivos e culturais que serão realizados durante todo o exercício de 2024. Estes eventos fazem 

parte do Circuito Cultural 2024, além de outros eventos tradicionais do município como o Carnaval 

Itafolia e a EXPOITA. 

Durante a realização destes eventos, o município conta com a prestação de serviços de diversos servidores 

e colaboradores como Guarda Municipal, reforço de policiamento durante os eventos, servidores da saúde 

que prestam plantões durante os eventos, funcionários das diversas secretarias municipais que prestam 

apoio durante a realização dos eventos, que são realizados em períodos noturnos.  

Como o tempo de duração dos eventos são longos, faz-se necessário uma pausa para que os níveis de 

energia e atenção sejam reparados e o cansaço não se instale entre os funcionários e colaboradores, fato 

que levaria a dispersão. Portanto, a presente contratação pode, não raro, contribuir com o aumento da 

produtividade e sensação de bem estar alimentar de cada servidor e colaborador. 

 

2– DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

A contratação em questão não se aplica ao Plano Anual de Contratações, haja vista que o mesmo não 

encontra-se implantado pelo município de Itamarandiba. 

A contratação pretendida encontra-se alinhada com a Lei Orçamentária Anual do Município, bem como 

com o Quadro de Detalhamento de Despesas. 

 

III - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS 

ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA 

DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
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Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de 

prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para 

a Administração, sob os aspectos da conveniência, economicidade e eficiência. 

Dentre as soluções disponíveis de mercado, temos as seguintes análises: 

Solução 01: O próprio município realiza o preparo dos lanches 

Solução 02: O município realiza a contratação de empresa especializada para que a mesma realize o 

fornecimento dos lanches. 

Em análise as alternativas propostas, a solução 01 é inviável, haja vista que o município não dispõe de 

mão de obra disponível e qualificada para o preparo dos lanches, nem tampouco de ambiente físico próprio 

ao preparo destes alimentos. 

Desta forma, a solução 02 é a mais viável, bem como a mais utilizada quando se trata de fornecimento de 

lanches em toda a administração pública. 

 

IV - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A prestação de serviços realizar-se-á mediante o fornecimento de lanches, observadas as normas vigentes 

de vigilância sanitária e outros preceitos legais quanto à produção, armazenamento e transporte dos 

mesmos. 

O serviço a ser prestado implica que toda a operacionalização e custos referentes ao transporte e pessoal 

serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

A prestação de serviços de fornecimento de lanches, envolvendo todas as etapas do processo de 

operacionalização e distribuição, deverá estar de acordo com: 

- Armazenamento de gêneros e produtos alimentícios e materiais de consumo;  

- Controle quantitativo e qualitativo dos gêneros alimentícios e materiais de consumo recebidos;  

- O transporte da alimentação a ser distribuída, do local de preparo até o de distribuição deverá ser feito 

em recipientes térmicos, hermeticamente fechados, tipo “hot Box, iso Box” ou equivalentes, condizentes 

com a exigência da vigilância sanitária, mantendo a alimentação em condições higiênico-sanitárias, 

temperatura e conservação adequadas; 

- Higienização e limpeza de todas as dependências utilizadas, dos equipamentos, dos utensílios de cozinha 

e dos utensílios utilizados pela clientela nas instalações da CONTRATANTE, bem como fornecimento 

do material de limpeza do tipo: detergente, álcool, panos descartáveis de limpeza, etc; 

- O município, realizará com antecedência de 24(vinte e quatro) horas, a previsibilidade do pedido dos 

lanches para que a empresa possa realizar sua programação de preparo e entrega. 

- Os lanches serão entregues em horário comercial do contratado. 

 

4.1. DA ENTREGA DO OBJETO 

4.2.1 A entrega deverá ser realizada no local do evento (na sede do município de Itamarandiba), nos 

horários previamente estabelecidos na Ordem de Fornecimento;  
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4.2.2 O ato de recebimento dos lanches, não importa em sua aceitação. A critério do(a) Secretário(a) da 

Pasta, os objetos deste processo licitatório, serão submetidas à verificação por servidor competente, sendo 

assim, todo material que for necessário realização de teste de qualidade, assim será antes da liquidação da 

Nota Fiscal ser encaminhada para o setor responsável. O (s) aparelhos (s) que for necessário suporte 

técnico para instalação e/ou treinamento para manuseio, ficará sob responsabilidade da empresa 

vencedora. 

4.2.3 Cabe ao fornecedor a troca, imediatamente, de lanche recusado por encontra-se fora dos padrões de 

higiene, sabor e qualidade.  

4.2. DA FORMA DE PAGAMENTO:  

4.3.1 O pagamento será feito em favor da empresa por meio de depósito em conta corrente, através de 

Ordem Bancária, no prazo de até 30 dias, após a apresentação e aceite da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada pelo setor competente pelo recebimento e aceitação dos produtos. 

4.3.2 A empresa vencedora do certame apresentará a nota fiscal/fatura referente ao fornecimento efetuado.  

4.3.3 A Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG terá o prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da 

apresentação da nota fiscal/fatura para aceitá-la ou rejeitá-la.  

4.3.4 A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa vencedora do certame para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 

anterior, a partir da data de sua reapresentação.  

4.3.5 A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a 

empresa vencedora do certame suspenda quaisquer fornecimentos.  

4.3.6 A Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG providenciará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) 

dias contados da data do aceite da nota fiscal para efetivar o pagamento. 

4.3.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 

que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento 

de preços.  

V. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução como um todo consistirá na realização de um edital de chamamento para 

CREDENCIAMENTO de interessados em fornecedor os lanches constantes do Termo de Referência.  

A contratação via modalidade de Credenciamento, dada à inviabilidade de competição, bem como a 

remuneração por valores previamente tabelados atinge a todos os interessados para o preenchimento da 

demanda do serviço desta Chamada, desde que satisfaçam os requisitos e expressamente acatem as 

condições da administração pública; 

 

O credenciamento, à luz da hodierna jurisprudência, é um procedimento escorreito e que atende aos 

princípios aplicáveis à administração pública, em especial quanto à eficiência. No que tange à definição 

do credenciamento, o então Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Jacoby Fernandes, 

em voto proferido no âmbito do processo 1.315/93 daquela Corte, asseverou o seguinte: 
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Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, 

dispondo-se a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam os 

requisitos estabelecidos, fixando ela própria o valor que se dispõe a pagar, os 

possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando 

a competição, uma vez que a todos foi assegurada a contratação. É a figura do 

credenciamento, que o Tribunal de Contas da União vem recomendando para a 

contratação de serviços médicos, jurídicos e de treinamento. (...) 

 

No que concerne à possibilidade de os Municípios contratarem por meio de credenciamento, há recentes 

decisões proferidas pela Corte de Contas no sentido afirmativo. De acordo com a consulta nº 812.006 

do TCE-MG o processo de credenciamento poderá ser realizado para contratação de 

microempreendedores individuais que prestarem serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, 

carpintaria e de manutenção ou reparo de veículos: 

 

A despeito de não possuir consolidada previsão normativa, o credenciamento é 

amplamente reconhecido pela doutrina e jurisprudência pátrias como hipótese 

especial de inexigibilidade de licitação. Isso porque o art. 25 da Lei 8.666/93 traz 

um rol meramente exemplificativo no que tange à inexigibilidade de licitação, ao 

contrário do tratamento conferido à dispensa de licitação por esse diploma legal. 

O referido instituto é aplicável aos casos em que a garantia do interesse público 

se efetiva por meio da contratação pela Administração Pública de todos os 

interessados no objeto licitado, desde que cumpram condições previamente 

estipuladas no instrumento convocatório. Nesse cenário, o credenciamento se 

configura em hipótese de inexigibilidade de certame licitatório por ser inviável a 

competição entre os interessados, já que não há uma relação de exclusão entre 

esses, pois todos os habilitados serão credenciados. Dessa forma, a respeito do 

conceito do credenciamento, Adilson Abreu Dallari afirma que: 

Credenciamento é o ato ou contrato formal pelo qual a Administração Pública 

confere a um particular, pessoa física ou jurídica, a prerrogativa de exercer certas 

atividades materiais ou técnicas, em caráter instrumental ou de colaboração com 

o Poder Público [...]. (Grifos nossos). 

 

Ainda no que toca à definição do credenciamento, o então Conselheiro do 

Tribunal de Contas do Distrito Federal, Jacoby Fernandes, em voto proferido no 

âmbito do processo 1.315/93 daquela Corte, asseverou o seguinte: 

Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, 

dispondo-se a contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam os 

requisitos estabelecidos, fixando ela própria o valor que se dispõe a pagar, os 

possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando 

a competição, uma vez que a todos foi assegurada a contratação. É a figura do 

credenciamento, que o Tribunal de Contas da União vem recomendando para a 

contratação de serviços médicos, jurídicos e de treinamento (Grifos nossos). 

(...) 

No que concerne à possibilidade de os Municípios contratarem por meio de 

credenciamento, há recentes decisões proferidas por esta Corte de Contas no 

sentido afirmativo. Nessa toada, ressalta-se a Consulta n. 765192, relatada pelo 
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Conselheiro Wanderley Ávila, respondida à unanimidade, na Sessão Plenária de 

27/11/08, da qual se extrai os seguintes fragmentos, in verbis: 

Mesmo inexistindo lei específica que cuide do sistema de credenciamento, trata-

se de procedimento reconhecido pela doutrina e também pelo Tribunal de Contas 

da União e recomendado por aquele órgão de controle externo, para a contratação 

de serviços advocatícios comuns, que possam ser realizados de modo satisfatório 

pela maior parte dos advogados.[2]Tal modelo vem sendo adotado, quando 

configurada a hipótese em tela, e tem ganhado força na doutrina e jurisprudência, 

com destaque na jurisprudência do controle externo, quando a licitação para a 

escolha de um único contratado, mostrar-se inviável.  

[...]  

Devo frisar, que o procedimento licitatório destinado à pré qualificação dos 

futuros credenciados deve ser pautado nos princípios da isonomia, 

impessoalidade, publicidade e eficiência, com ampla divulgação do edital de pré-

qualificação aos profissionais interessados na prestação de serviços advocatícios, 

com a indicação de condições uniformes, tabela única de remuneração, 

vinculação ao instrumento convocatório, além de previsão de distribuição 

imparcial das demandas, recomendando-se o uso do sistema de sorteio aleatório 

entre todos os credenciados, excluindo-se sempre os anteriormente sorteados. 

(Grifos nossos). 

 

Do supracitado precedente afere-se que, em resposta à segunda indagação do 

Consulente, o critério de escolha dos credenciados recomendado por esta Corte é 

a escolha aleatória, com exclusão dos contemplados nos sorteios anteriores.  

 

No âmbito da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, há diversas decisões 

recomendando a adoção do credenciamento, como a Decisão 444/1996, do 

Plenário do TCU, que embasou a sobrecitada Consulta apreciada por esta Corte, 

bem como decisões favoráveis à ampliação da terceirização na seara da 

Administração Pública, conforme depreende-se da Representação TC 

928.360/98-9, publicada no DOU de 04/02/00, in verbis: 

Entendo que a flexibilização dispensada no precedente citado é bastante salutar e 

vai ao encontro das diretrizes que norteiam a moderna Administração Pública e 

dos pilares estatuídos nos §§ 1º e 2º do Dec. N. 2.271/97. Não obstante, devo 

asseverar que o elastecimento na contratação indireta de serviços públicos na 

Administração Pública deve circunscrever-se a atividades de caráter 

inequivocamente ancilar. Ressalte-se que atividades dessa natureza exteorizam-

se através de atos materiais, meramente executórios, e não por atos 

administrativos stricto sensu. (Grifos nossos). 

Nesse sentido, impende destacar ainda o posicionamento adotado pelo Tribunal 

de Contas da União no bojo do processo de Consulta n. TC 016.522/95-8, 

respondida por meio da Decisão n. 656/1995, na Sessão Plenária de 06/12/95, 

indicando que o credenciamento corretamente realizado atente aos princípios que 

permeiam o processo licitatório, in verbis: 

Não é demais relembrar, no entanto, para a perfeita compreensão do assunto, o 

resultado do exame efetivado nos referidos autos, demonstrando que o 

credenciamento atende a diversos princípios norteadores da licitação, da seguinte 
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maneira: Legalidade - a conveniência social no caso da assistência médica é 

latente, uma vez que com o credenciamento todos serão amplamente beneficiados 

e a legalidade encontra respaldo no art. 25 da Lei nº 8.666/93 Impessoalidade - o 

credenciamento obedece este princípio, pois a finalidade da Administração é 

prestar a melhor assistência médica, com o menor custo possível e dentro dos 

limites orçamentários; é o que se pretende fazer, atingindo todas as entidades 

prestadoras de serviço que se enquadrarem nos requisitos estabelecidos; 

Igualdade - no credenciamento o princípio da igualdade estará muito mais patente 

do que na licitação formal. Poderá ser credenciada da pequena clínica, ou um 

consultório de apenas um médico, ao hospital de grande porte, com direito de 

participação de todos, sendo a sua utilização em pequena ou grande escala 

vinculada à qualidade e à confiança dos beneficiários que, conforme a aceitação 

destes, permanecerão ou serão descredenciados; Publicidade - antes de se 

concretizar o credenciamento, deverá ser dada ampla divulgação, com aviso 

publicado no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação, podendo, 

inclusive, a Administração enviar correspondência aos possíveis prestadores de 

serviço; Probidade Administrativa - o credenciamento, da maneira que será 

executado, obedece rigorosamente aos postulados do princípio da probidade 

administrativa, uma vez que, embora tal procedimento não esteja expressamente 

previsto na Lei de Licitação, nenhum comprometimento ético ou moral poderá 

ser apontado, já que foram observados os demais princípios elencados para o 

certame; Vinculação ao Instrumento Convocatório - é um princípio bastante fácil 

de ser seguido no esquema do credenciamento, pois os parâmetros serão definidos 

em ato a Administração, que, mediante divulgação para conhecimento dos 

interessados, permitirá que sejam selecionados apenas aqueles que concordarem 

e se adequarem a seus termos; Julgamento Objetivo - no credenciamento, o 

princípio do julgamento objetivo será muito mais democrático do que no da 

licitação formal, pois, nesta, o julgamento é de uma Comissão, que escolherá um 

número reduzido de prestadores de serviço, que depois terão que ser aceitos pelos 

usuários. (Grifos nossos). 

Consoante o exposto, tem-se o credenciamento como mais um instrumento que 

viabiliza a execução indireta de serviços pela Administração Pública, produto da 

inexorável transformação paradigmática que tem ocorrido em nosso modelo de 

Estado, desde que não seja tratado como regra, mas sim adotado em caráter 

suplementar, sob pena de violação da regra do concurso público. 

 

O art. 6º da Lei Federal 14.133/2021, em suas definições, assim estabelece: 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que 

a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer 

bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou 

na entidade para executar o objeto quando convocados; 

 

No mesmo dispositivo legal, em seu art. 79, estabelece que: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 

contratação: 
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I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a 

Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas; 

 

Assim, o sistema de credenciamento é hipótese especial de inexigibilidade de licitação, que permite a 

execução indireta de atividades-meio na Administração Pública, desde que não seja tratado como regra, 

mas sim adotado em caráter suplementar. 

 

Em decorrência dos fatos apontados, os serviços objeto do presente estudo, necessitam ser prestados por 

uma pluralidade de contratos simultâneos, sem exceção, razão pela qual mostra-se inviável a competição, 

haja vista a possibilidade de contratação de todos os profissionais/empresa do ramo pertinente. 

 

VI. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As quantidades são estimadas em conformidade com a agenda de eventos durante o exercício de 2024. 

Item Descrição Quant Unidade 

1.  Fornecimento de LANCHES (sanduíche de trailer X-

TUDO).   

 

500 Unidade 

2.  Refrigerante LATA 350ML 500 Unidades 

 

VII. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Para a formação de preço de referência para o estabelecimento do valor proposto pelo município para 

o credenciamento, utilizou-se a pesquisa em banco de preços do portal AMMLICITA 

www.licitardigital.com.br, em atendimento ao disposto no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

saber: 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 

do local de execução do objeto.” 

 

Também para estabelecimento do preço, foi verificado o preço médio cobrado pelo fornecimento dos 

lances em estabelecimento como trailers do município de Itamarandiba, tendo-se chegado aos seguintes 

valores estabelecidos ao credenciamento: 

Item Descrição Quant Unidade V. Unit v. Total  

1 Fornecimento de LANCHES 

(sanduíche de trailer X-TUDO)  

 

500 Unidade 19,00 9.500,00 

http://www.licitardigital.com.br/
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4 Refrigerante LATA 350ML tipo 

COCA COLA, FANTA, GUARANÁ 

ANTARCTICA ou similares 

500 Unidades 4,50 2.250,00 

 

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO 

No caso em questão, a adoção do processo licitatório por item é uma estratégia adequada para garantir a 

participação de um maior número de fornecedores e promover a competitividade entre eles. Ao permitir 

que os licitantes façam propostas específicas para os itens em que possuem capacidade de fornecer, evita-

se a obrigatoriedade de ofertar todos os itens do edital, o que poderia restringir a participação de empresas 

especializadas em determinados produtos ou serviços. 

Dessa forma, o processo licitatório por item possibilita que cada licitante concentre seus esforços nas áreas 

em que são especializados, maximizando suas chances de apresentar propostas mais vantajosas e 

competitivas. Isso contribui para a obtenção de melhores condições comerciais e para a seleção dos 

fornecedores mais qualificados e adequados para cada item específico. 

Além disso, a licitação por item facilita a comparação das propostas, uma vez que cada item é analisado 

individualmente, levando em consideração critérios como preço, qualidade, prazo de entrega, entre outros. 

Isso permite uma avaliação mais precisa e objetiva das propostas recebidas, garantindo a escolha daquelas 

que atendam de forma mais adequada às necessidades do órgão público. 

 

IX. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a realização do credenciamento, o município evitará realização de despesas diretas sem licitação a 

cada necessidade de contratação do objeto do presente estudo. 

Pretende-se também proporcionar o fornecimento de lances para todos os funcionários e colaboradores 

que estiverem trabalhando e atuando na organização e realização dos eventos esportivos culturais e 

tradicionais do município de Itamarandiba, tendo-se em vista que estas atividades são realizadas, em sua 

maioria, em períodos noturnos, sendo extremamente importante o fornecimento de lanches para que os 

mesmos tenham condições de prestar os serviços.  

 

X. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 Não há necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes relacionadas ao objeto desde 

Estudo Técnico Preliminar. 

 

XI. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não haverá impactos ambientais negativos. 
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XII. FISCAL  DO CONTRATO 

A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 

presente certame, através de servidor responsável escolhido pela Administração, o qual deverá anotar em 

registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências 

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;  

A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, 

não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;  

Fica nomeado o Sr. VINICIUS LIMA MOTA – SECRETÁRIO MUNICIPAL ESPORTES, LAZER 

E CULTURA, como fiscal do contrato, sendo o mesmo responsável pelo gerenciamento do contrato, 

podendo nomear demais diretores ou servidores de sua equipe para que os mesmos possam também 

realizar a fiscalização e execução dos fornecimentos, emitindo as notificações quando houver 

inconsistência ou irregularidade na execução do contrato. 

 

XIII. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Declaro viável e necessária a realização da licitação sob o sistema de Credenciamento com objetivo de 

contratar empresas para o fornecimento de lanches para alimentação de funcionários e colaboradores que 

estiverem prestando serviço ao município de Itamarandiba durante a realização de eventos esportivos, 

culturais e tradicionais do município de Itamarandiba. 

 

13. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

A viabilidade deste ETP verifica-se pela economia no valor da contratação em função do ganho de escala, 

na eficiência com a diminuição dos custos administrativos em função da redução da fragmentação de 

processos licitatórios e efetividade com padronização dos materiais. Além disso, frisa-se que a presente 

contratação atende adequadamente às demandas formuladas, os benefícios a serem alcançados são 

adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos envolvidos 

são administráveis. Considerando as  informações do presente ETP, entende- se que a presente 

contratação se configura tecnicamente VIÁVEL. 

 

                   Itamarandiba, 06 de fevereiro de 2024 

 

José Adilson Oliveira 

Secretário Municipal Governo 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

01 - OBJETO 

FORNECIMENTO DE LANCHES TIPO SANDUICHE X-TUDO E REFRIGERANTES, VISANDO 

ATENDER A DEMANDAS DIVERSAS DO MUNICÍPIO DE ITAMARANDIBA, EM ESPECIAL AO 

FORNECIMENTO DE LANCHES A SERVIDORES E COLABORADORES QUE ESTIVEREM 

PRESTANDO SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS, FESTIVOS, 

TRADICIONAIS, ESPORTIVOS E DIVERSOS DO MUNICÍPIO DE ITAMARANDIBA 

 

02 - JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer Cultura e Turismo, possui agenda extensa agenda de eventos 

esportivos, festivos e culturais que serão realizados durante todo o exercício de 2024. Estes eventos fazem 

parte do Circuito Cultural 2024, além de outros eventos tradicionais do município como o Carnaval 

Itafolia e a EXPOITA. 

Durante a realização destes eventos, o município conta com a prestação de serviços de diversos servidores 

e colaboradores como Guarda Municipal, reforço de policiamento durante os eventos, servidores da saúde 

que prestam plantões durante os eventos, funcionários das diversas secretarias municipais que prestam 

apoio durante a realização dos eventos, que são realizados em períodos noturnos.  

Como o tempo de duração dos eventos são longos, faz-se necessário uma pausa para que os níveis de 

energia e atenção sejam reparados e o cansaço não se instale entre os funcionários e colaboradores, fato 

que levaria a dispersão. Portanto, a presente contratação pode, não raro, contribuir com o aumento da 

produtividade e sensação de bem estar alimentar de cada servidor e colaborador. 

 

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A prestação de serviços realizar-se-á mediante o fornecimento de lanches, observadas as normas vigentes 

de vigilância sanitária e outros preceitos legais quanto à produção, armazenamento e transporte dos 

mesmos. 

 

O serviço a ser prestado implica que toda a operacionalização e custos referentes ao transporte e pessoal 

serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

A prestação de serviços de fornecimento de lanches, envolvendo todas as etapas do processo de 

operacionalização e distribuição, deverá estar de acordo com: 

- Armazenamento de gêneros e produtos alimentícios e materiais de consumo;  

- Controle quantitativo e qualitativo dos gêneros alimentícios e materiais de consumo recebidos;  

- O transporte da alimentação a ser distribuída, do local de preparo até o de distribuição deverá ser feito 

em recipientes térmicos, hermeticamente fechados, tipo “hot Box, iso Box” ou equivalentes, condizentes 
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com a exigência da vigilância sanitária, mantendo a alimentação em condições higiênico-sanitárias, 

temperatura e conservação adequadas; 

- Higienização e limpeza de todas as dependências utilizadas, dos equipamentos, dos utensílios de cozinha 

e dos utensílios utilizados pela clientela nas instalações da CONTRATANTE, bem como fornecimento 

do material de limpeza do tipo: detergente, álcool, panos descartáveis de limpeza, etc; 

- O município, realizará com antecedência de 24(vinte e quatro) horas, a previsibilidade do pedido dos 

lanches para que a empresa possa realizar sua programação de preparo e entrega. 

- Os lanches serão entregues em horário comercial do contratado. 

 

4. DA ENTREGA DO OBJETO 

4.2.1 A entrega deverá ser realizada no local do evento (na sede do município de Itamarandiba), nos 

horários previamente estabelecidos na Ordem de Fornecimento;  

4.2.2 O ato de recebimento dos lanches, não importa em sua aceitação. A critério do(a) Secretário(a) da 

Pasta, os objetos deste processo licitatório, serão submetidas à verificação por servidor competente, sendo 

assim, todo material que for necessário realização de teste de qualidade, assim será antes da liquidação da 

Nota Fiscal ser encaminhada para o setor responsável. O (s) aparelhos (s) que for necessário suporte 

técnico para instalação e/ou treinamento para manuseio, ficará sob responsabilidade da empresa 

vencedora. 

4.2.3 Cabe ao fornecedor a troca, imediatamente, de lanche recusado por encontra-se fora dos padrões de 

higiene, sabor e qualidade.  

 

5. DA FORMA DE PAGAMENTO:  

5.1 O pagamento será feito em favor da empresa por meio de depósito em conta corrente, através de 

Ordem Bancária, no prazo de até 30 dias, após a apresentação e aceite da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

atestada pelo setor competente pelo recebimento e aceitação dos produtos. 

5.2 A empresa vencedora do certame apresentará a nota fiscal/fatura referente ao fornecimento efetuado.  

5.3 A Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG terá o prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da 

apresentação da nota fiscal/fatura para aceitá-la ou rejeitá-la.  

5.4 A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa vencedora do certame para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 

anterior, a partir da data de sua reapresentação.  

5.5 A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a 

empresa vencedora do certame suspenda quaisquer fornecimentos.  

5.6 A Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG providenciará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) 

dias contados da data do aceite da nota fiscal para efetivar o pagamento. 
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5.7 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de 

preços.  

 

6. HABILITAÇÃO 

A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes documentos: 

 

6.1 Habilitação Jurídica: 

a) Registro empresarial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas perante a junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por 

ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual administração, 

registrados e publicados e RG ou documento de habilitação dos sócios administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

 d)  Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 

composição da diretoria em exercício. 

 

6.2. Qualificação Econômica – Financeira:  

a) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação, judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor central do Fórum da sede da empresa Licitante, com data não anterior a 90 (noventa) dias 

antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação quando não determinado no corpo da 

certidão. 

 

6.3. Regularidade Fiscal:  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também 

servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da 

União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;  

c) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;  

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei;  
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e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por 

penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

 g) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação, judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor central do Fórum da sede da empresa Licitante, com data não anterior a 90 (noventa) dias 

antes da data de apresentação dos Documentos de Habilitação quando não determinado no corpo da 

certidão.  

 

6.4 - Demais Condições:  

Será realizada a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (Cadastro de Pessoas Inidôneas) junto ao 

portal do TCU, obtido através do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, promovendo-se a 

INABILITAÇÃO dos licitantes que apresentarem restrições em licitar ou contratar com a Administração 

Pública. 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de Contas da 

União), no Acórdão nº 1211/2021:  

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro Walton Alencar 

Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. Documento novo. 

Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, 

da Lei 8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança 

documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou 

sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro”. 

 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTA:  

7.1 A inexecução total ou parcial das obrigações contidas neste Termo de Referência sujeitará o licitante 

à aplicação de sanções de ordem administrativa e/ou multa, obedecido o devido processo legal, com 

amparo na Lei n° Lei 14.133. 

7.2 A licitante vencedora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste 

instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais 

contidas nos artigos da Lei 14.133, bem como de responsabilidades civil e criminal:  

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado 

sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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b) até 10% (dez por cento) sobre o valor da aquisição, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 

presente Termo de Referência, exceto prazo de entrega.  

7.3 Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato 

ou não retirar a Autorização de Fornecimento, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, 

exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, 

falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração 

falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem 

prejuízo da reparação dos danos causados à Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG pelo infrator:  

a) advertência;  

b) multa 

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) 

anos; 

 d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

 

8. DAS OBRIGAÇÕES: 

 8.1 Das Obrigações da CONTRATADA: Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e 

demais dispositivos legais, nas obrigações da futura CONTRATADA, também se incluem os dispositivos 

a seguir: 

 a) Comunicar à CONTRATANTE, verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, por e-mail 

para saudeitamarandiba@gmail.com, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou 

acontecimento que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade 

relativos a execução do Termo Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força 

maior.  

b) Arcar com todas as despesas pertinentes a entrega (transporte), impostos, tributos e taxas de qualquer 

natureza, além de todas as obrigações previdenciárias, trabalhistas e judiciais devidas em decorrência do 

fornecimento do objeto da presente licitação. 

 c) Substituir o objeto, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste 

Termo de Referência ou que apresentarem vício de qualidade.  

d) Responsabilizar-se pelas despesas com manuseio, embalagem e transporte do objeto licitado, desde a 

fábrica até o local de entrega.  

e) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive parafiscais), 

que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre a presente aquisição.  

f) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da 

fabricação/transporte e entrega do objeto. 
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 g) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ás suas expensas no total ou em parte, o objeto da licitação em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução ou de materiais empregados.  

h) Arcar com todas as despesas destinadas a cobertura de seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais.  

i) Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros decorrente de sua 

culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo desta responsabilidade a fiscalização 

ou acompanhamento do contratante.  

j) A licitante se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.  

k) Responsabilizar-se, integralmente, pela entrega dos lanches.  

l) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente.  

m) Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios 

fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução do preço. 

 n) Na data de retirada da Autorização de Fornecimento ou da Assinatura do Contrato, a LICITANTE 

vencedora deverá estar com os seguintes documentos dentro do período de validade, ou então reapresentá-

los: Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

Prova de regularidade relativa a Seguridade Social, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Federal; Certidão 

Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal. 

 o) Oficialmente convocada pela Administração, com vistas à assinatura do Contrato ou retirada da 

Autorização de Fornecimento é dado à adjudicatária o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 

ciência ao chamamento, pela Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG, para no local indicado, retirar a 

Autorização de Fornecimento ou firmar o instrumento Contratual. A recusa injustificada da LICITANTE 

vencedora, em retirar a Autorização de Fornecimento ou Assinar o Contrato dentro do prazo e condições 

estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades 

previstas na Lei 10.520/ 2002 e subsidiariamente c/c Lei 14.133.  

 

9 – Das Obrigações da Prefeitura Municipal de Itamarandiba/MG: 

 a) Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fazer a entrega do objeto licitado 

dentro das especificações técnicas recomendadas. 

 b) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/bens em desacordo com o Termo de Referência. 

 c) Efetuar o pagamento conforme descrito no presente Termo.  

d) Realizar a programação de entrega dos lanches junto a empresa fornecedora 
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10. – DEFINIÇÃO DO OBJETO  

Item Descrição Quant Unidade V. Unit v. Total  

1 Fornecimento de LANCHES 

(sanduíche de trailer X-TUDO)  

 

500 Unidade 19,00 9.500,00 

4 Refrigerante LATA 350ML tipo 

COCA COLA, FANTA, GUARANÁ 

ANTARCTICA ou similares 

500 Unidades 4,50 2.250,00 

 

11. FISCAL DO CONTRATO 

A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 

presente certame, através de servidor responsável escolhido pela Administração, o qual deverá anotar em 

registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior todas as ocorrências 

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;  

A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e na sua ocorrência, 

não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos;  

Fica nomeado o Sr. VINICIUS LIMA MOTA – SECRETÁRIO MUNICIPAL ESPORTES, LAZER 

E CULTURA, como fiscal do contrato, sendo o mesmo responsável pelo gerenciamento do contrato, 

podendo nomear demais diretores ou servidores de sua equipe para que os mesmos possam também 

realizar a fiscalização e execução dos fornecimentos, emitindo as notificações quando houver 

inconsistência ou irregularidade na execução do contrato. 

 

12– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.392.0020.2060 Apoio a Realiz. do Carnaval, Festas Cívicas, Populares e Tradicionais – Ficha 0482 

 

Itamarandiba, 06 de fevereiro de 2024. 

 

 

José Adilson Oliveira 

Secretário Municipal Governo 

 


